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RESUMO 
Neste artigo buscamos a partir de uma tradução de proposições escolhidas do livro Liber Quadratorum 

de Leonardo Fibonacci (1170-1240), apresentar alguma potencialidade do uso das ideias contidas no 

texto para o ensino de conteúdos matemáticos; mais especificamente conteúdos de aritmética que 

versam sobre números quadrados e sua importância matemática. Além disso, fazemos um passeio pelo 

período vivenciado por este importante personagem, que foi professor e escreveu sobre a matemática, 

e sua influencia para o desenvolvimento e divulgação dos métodos algorítmicos da matemática árabe 

na Europa no inicio do século XIII. 
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ABSTRACT 
In this paper we seek from a translation of selected propositions from the book Liber Quadratorum by 

Leonardo Fibonacci (1170-1240), to present some potentiality of the use of the ideas contained in the 

text for the teaching of mathematical contents; more specifically arithmetic contents that deal with 

square numbers and their mathematical importance. In addition, we take a tour of the period 

experienced by this important personage, who was a teacher and wrote about mathematics, and its 

influence for the development and dissemination of algorithmic methods of Arab mathematics in 

Europe in the early thirteenth century. 
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Introdução 

 Nos caminhos do ensino e da aprendizagem de matemática são muitos os obstáculos a 

serem superados; para esta minimizá-los, muitos estudiosos da área constituem consideráveis 

esforços na adequação de metodologias visando mais possibilidades de um ensino efetivo. 

Estas adequações munidas de um corpus teórico, então, passam a se configurar, em um meio 

tão plural de teorias em desenvolvimento são as ditas tendências para o ensino de matemática 

(em Educação). 

Em nossa pesquisa, optamos pelo uso da História da Matemática como componente 

metodológica, em um uso didático/pedagógico das informações históricas, no intuito de 

contribuir na efetivação de um ensino com significado dos conteúdos matemáticos, pois, 
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percebemos que esta não é uma possibilidade isolada defendida por apenas um grupo de 

entusiastas, mas trabalhada por um grupo sério de pesquisadores. 

Outro ponto a ser destacado, relacionado a esta tendência, é a indicação de uma 

abordagem a partir da história, apontada nos documentos oficiais como os PCN (Parâmetros 

Curriculares Nacionais) e a BNCC (Base Nacional Comum Curricular). 

Estes documentos oficiais apresentam argumentos favoráveis à inserção da História da 

Matemática no ensino, do mesmo modo que sugerem formas de utilização desta. Como, por 

exemplo, quando a BNCC infere possibilidades de desenvolvimento de projetos com o uso da 

História da Matemática, visando o estudo de um determinado conteúdo e sua função social 

quando apresenta que,  

 

[...] é importante incluir a história da Matemática como recurso que pode despertar 

interesse e representar um contexto significativo para aprender e ensinar 

Matemática. Entretanto, esses recursos e materiais precisam estar integrados a 

situações que propiciem a reflexão, contribuindo para a sistematização e a 

formalização dos conceitos matemáticos (BRASIL, 2016, p. 254). 

 

Mendes e Chaquiam (2016) expõem que os estudos sobre a possibilidade de 

abordagens didáticas que podem ser propostas para o ensino da matemática com base na 

história, atualmente vêm se ampliando. 

Uma forma de se fazer essa abordagem se fundamenta no estudo de um determinado 

conteúdo matemático e seu contexto histórico, que envolve questões político-sociais e outros 

aspectos dos personagens envolvidos. Possibilitando aos estudantes, 

 

Uma oportunidade enriquecedora de se inserir o máximo possível no contexto em 

que o matemático, o texto matemático escrito por ele, a comunidade que viveu, 

trabalhou e produziu tal matemática, em busca de estabelecer uma [...] de 

multiplicidade explicativa para as noções matemáticas que precisará aprender 

(MENDES e CHAQUIAM, 2016, p. 11). 

 

Nesse sentido, em meio a destacados personagens, elegemos Leonardo de Pisa, mais 

conhecido por Fibonacci, o qual evocamos por Leonardo Fibonacci (1170-1240), ou 

simplesmente por Fibonacci, para que desta forma possamos fazer alusão ao seu nome sem 

perder a denominação que lhe foi dada seiscentos anos mais tarde pelo historiador Guillaume 

de Libri (1803-1869), termo italiano que significa filho de Bonaccio. 

Este matemático brilhante do décimo segundo século influencia a Europa com suas 

obras de tal forma que os europeus passam a utilizar os algarismos indo-arábicos, a partir da 

publicação do seu livro Liber Abaci (1202). O qual se consolida como uma espécie de manual 

para o estudo e ensino de matemática (SERRÃO, 2014). 

Uma de suas obras que nos chama a atenção é o Liber Quadratorum (1225), por seu 

conteúdo, pelas formas com as quais Leonardo Fibonacci demonstrava as proposições 

contidas neste livro e a sua interpretação de número. Desta forma, objetivamos apresentar um 

estudo do Liber Quadratorum, produzindo uma tradução para o português. 

No entanto, aqui, discutimos apenas três de suas proposições iniciais, em um estudo 

que visa elencar possíveis potencialidades didático/pedagógicas do uso do texto ou de parte 

do mesmo em sala de aula. 
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Neste sentido, apresentamos o contexto histórico e social em que Leonardo Fibonacci 

estava inserido, bem como do momento de produção de sua obra.  Nosso intuito é delinear em 

tempo e espaço o lócus deste matemático medieval e apresentar os contextos que 

impulsionaram ao desenvolvimento do seu Liber Quadratorum, e posteriormente, 

apresentarmos outras informações que julgamos necessárias a respeito desta obra histórica.  

Após a construção do contexto histórico da obra e sua exposição, apresentamos 

possíveis potencialidades para o ensino de matemática, fundamentadas em autores como 

Miguel (1993 e 1997) e Mendes (2015). 

Desta forma, e com este direcionamento, iniciamos nossa apresentação sobre 

Leonardo Fibonacci e seu Liber Quadratorum. 

 

Sobre a vida e obra de Leonardo Fibonacci (1180-1250) 

O matemático italiano Leonardo Fibonacci se encontra historicamente localizado, 

como um cidadão que viveu no período que compreende a segunda metade do décimo 

segundo século e a primeira metade do décimo terceiro século, fazendo parte do pré-

renascimento ou renascimento italiano. 

Assim, iniciamos com o renascimento do século XII, que advém de um extenso 

período marcado por instabilidades, quando a Europa passa por grandes transformações.  Em 

meio a essas transformações, de cunho social, político, econômico e cultural, três nos chamam 

a atenção: a transformação na forma de produzir, o crescimento demográfico e expansão do 

comercio (SESTITO e OLIVEIRA, 2010). 

Nesse contexto de transformações, com o surgimento das cidades e da burguesia, 

temos um florescimento das práticas comerciais. Com o aumento da produção agrícola, da 

produção artesanal urbana e o contato com povos orientais o comércio ganha um expressivo 

impulso, desenvolvendo rotas locais e internacionais, tanto para o norte quanto para o sul. 

Esta ocasião propicia o surgimento de alguns personagens que vem a influenciar, de 

forma direta ou indireta, na produção de Fibonacci, enter os quais destacamos: João de Buralli 

(1208 – 1289), Al-Jazari (???? – 1206) e o rei Frederico II (1194 – 1250), imperador romano-

germânico, com o intuito de apresentar suas contribuições para a formação de Leonardo 

Fibonacci.  

Buralli, que designamos aqui como João de Parma, pois é dessa forma que ficou 

conhecido, um mestre e doutor em filosofia, lecionava lógica e era muito reconhecido, tendo 

lecionado na Bolonha, em Nápoles e em Paris. Segundo o caderno de espiritualidade 

franciscana (2009), ele foi eleito ministro geral em 1247. 

Al-Jazari, um engenheiro muçulmano que viveu nas intermediações dos séculos XII e 

XIII no sul da Turquia. Não se dedicou apenas a engenharia, mas a inventos, a Matemática e 

ao artesanato. No entanto, ficou conhecido em nossos dias por sua obra intitulada Livro de 

Conhecimento de Dispositivos Mecânicos Geniais, publicada em 1206, trazendo 

engenhosidades de cinquenta máquinas, em sua maioria hidráulicas. 

O terceiro personagem que trazemos é o rei Frederico II, imperador do sacro império 

Romano-Germânico, o qual possuía uma linhagem real, órfão, ainda criança, cresceu sob a 

tutela do papa Inocêncio III e que foi coroado imperador de Roma, no ano de 1220, pelo papa 

Honório III (LOSSIO JUNIOR, 2006).  
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De acordo com Lossio Junior (2006), o imperador Frederico II, organizou o sistema 

administrativo romano, aquecendo o comércio, a indústria e a agricultura e incentivando os 

estudos e as artes em geral. Fundou em Nápoles a primeira universidade laica, foi mestre da 

Escola Siciliana de Poesia, e reescreveu, um manual sobre a arte da falcoaria. 

 Sendo um poliglota, escritor e matemático, Frederico II, conseguiu reunir ao seu 

redor, uma nata de sábios: judeus, árabes e cristãos, transformando a corte em ponto de 

encontro das diversas correntes culturais da época.  

Entendendo mais um pouco, com o exposto, as circunstancias relacionadas a época de 

Leonardo Fibonacci, voltamos nossa atenção para este personagem de forma mais acentuada.  

Esta figura ilustre nasceu em 1180 em Pisa na Itália, um centro comercial importante, 

neste momento pré-renascentista, no qual seu pai Guiglielmo Bonaccio, era um secretário da 

República de Pisa ligado aos negócios mercantis, ou seja, um mercador italiano com interesse 

no norte da África (OLIVEIRA, 2013) e (CASTILLO, 2007).  

Seu pai começara seus negócios, trabalhando com assuntos de contabilidade mercantil, 

os quais despertaram o interesse do jovem Leonardo Fibonacci, pelos números. Uma 

matemática, que foi além das aplicações práticas comerciais de compra e venda de 

mercadorias. 

Viajando com o seu pai nos últimos anos do décimo segundo século, ele fez uma turnê 

pelo Oriente, onde visitou os grandes mercados do Egito e da Ásia Menor, viajando através da 

Síria, e voltando por Constantinopla.  

 

Figura 01. O matemático Leonardo Fibonacci 

 
Fonte: http://berg.com.ua/profile/fibonacci/ 

 

Diferentemente da maioria dos viajantes, Fibonacci não se contentou em dar um 

simples olhar para o novo que o rodeava, mas, estudou cuidadosamente os costumes dos 

povos, e especialmente, procurou instrução no sistema aritmético que estava conhecendo, e 

que era usado de uma forma tão vantajosa pelos comerciantes orientais (MCCLENON, 1919). 

http://berg.com.ua/profile/fibonacci/
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De acordo com Devlin (2012), durante a realização dessas viagens, a pedido de seu 

pai, Leonardo Fibonacci (Figura 01), estudou o manuseio do ábaco em um lugar cujo nome 

era escola do ábaco, pois, seu pai considerava útil e apropriado este conhecimento para o 

filho, que provavelmente o ajudaria em seus empreendimentos. 

 

Muitas das grandes cidades comerciais italianas daqueles tempos mantinham 

entrepostos em várias partes do mundo mediterrâneo. Esse foi o caminho que levou 

Leonardo a receber parte de sua educação em Bejaia, norte da África, onde seu pai 

fora desempenhar uma função alfandegária (EVES, 2011, p. 292). 

 

Assim, ainda jovem, passou a ter contato com comerciantes de diversas culturas da 

região mediterrânea, aprendendo técnicas matemáticas desconhecidas do ocidente 

(OLIVEIRA, 2013). 

Castillo (2007) traz em seu texto, que Leonardo Fibonacci nessas viagens estudou 

sobre a supervisão de um professor árabe (sem citar seu nome). Isso o levou a entrar em 

contato direto, com os procedimentos matemáticos orientais e árabes, passando a ser um sério 

defensor dos números indo-arábicos, os quais conhecera recentemente em suas viagens. 

Fibonacci se sentiu tão motivado a estudar os números indo-arábicos, que seus estudos 

o levaram a escrever um livro chamado de Liber Abaci (o livro do ábaco ou do cálculo) em 

1202, logo depois de retornar a sua cidade natal, sendo este livro reeditado em 1228.  

 Segundo Garbi (2007), o Liber Abaci, torna Leonardo Fibonacci o primeiro cristão a 

discorrer sobre álgebra na Europa. Um livro, que segundo Boyer (1974), trata de uma maneira 

mais acentuada dos números, que da Geometria, descrevendo as nove cifras indianas, assim 

como o símbolo zero.  

De fato, Fibonacci objetivava com este livro propor outro caminho para as realizações 

de cálculos que iam além do uso do ábaco. 

Posteriormente a essa publicação sua fama se estende pela a Europa e seus estudos 

contínuos o levam a escrever seu segundo livro, intitulado de Practica Geometriae (1220) 

[Geometria Prática], o qual, segundo Oliveira (2013) descreve seus conhecimentos de 

geometria e trigonometria. 

Esta obra, dividida em oito capítulos, traz uma grande coleção de problemas 

geométricos e teoremas baseados nos Elementos de Euclides. Este livro foi dedicado ao 

astrônomo Imperial Dominicus Hispanus, o qual lhe havia apresentado ao imperador 

Frederico II. (OLIVEIRA 2013). 

Sua terceira publicação, escrita no ano de 1225, foi um tratado intitulado Flos (Flor) 

em que há problemas indeterminados que lembram Diofanto de Alexandria e problemas 

determinados que nos remetem aos Elementos de Euclides, aos árabes e aos chineses 

(BOYER, 1974). 

Nesse período Fibonacci chama a atenção do imperador Frederico II, pela repercussão 

causada por suas obras e seu conhecimento de matemáticas. Assim, Fibonnaci recebe um 

convite para participar de um torneio matemático. Este torneio resulta em sua quarta obra o 

Liber Quadratorum publicado no mesmo ano do livro Flos. 

Assim, sua matemática, influenciada fortemente pela matemática árabe, como os 

trabalhos dos jovens matemáticos italianos do século XII, se torna uma referencia, se 

expandindo com a publicação de seus trabalhos. No entanto, sua influência, que direciona as 
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atividades matemáticas na Europa, só se efetiva a partir do século XIII. Fibonacci é o 

principal representante dessa escola. Estas características levam o matemático pisano a ser 

contratado como o primeiro professor público de cálculo a quem os governantes italianos 

destinaram pagamento como consultor de matemática. 

Com o exposto, entendemos que este contexto de ampliação da exportação agrícola, 

assim como, a necessidade de maior conhecimento do processo mercantil, vem influenciar a 

Fibonacci, em suas viagens e em sua busca pelo conhecimento, de mesmo modo tal contexto 

no qual ele está inserido é influenciado direta ou indiretamente pelos personagens que nos 

referimos anteriormente, principalmente, com as decisões de Frederico II.  

Uma influencia que resulta para nosso personagem principal a profusão de um 

conjunto de obras que acabaram influenciando o seu mundo de tal forma que sentimos suas 

consequências até em nossos dias. 

 

Uma introdução ao Liber Quadratorum (1225) 

O Liber Quadratorum, que segundo Oliveira (2013) significa “livro dos quadrados”, 

carrega em seu conteúdo a teoria dos números que dentre outros, examina o método para 

encontrar as ternas pitagóricas. Faz-se necessário saber, que esta obra advém de um torneio 

matemático que Leonardo Fibonacci participou a convite de Frederico II.  

Nesse torneio, foram propostos três problemas dentre os quais o mais famoso é o 

primeiro, onde Fibonacci é desafiado a encontrar um número quadrado que quando somado 

ou subtraído cinco continua sendo um quadrado de um número racional, (CASTILLO 2007).  

Em acordo com Boyer (1974), tanto a resposta (41/12) quanto a solução são 

encontrados no Liber Quadratorum na proposição dezessete: Find a square number which 

increased or diminished by five yields a square number [Encontre um número quadrado, o 

qual se aumentado ou diminuído de cinco resulta em um numero quadrado]. 

Os trabalhos de Leonardo Fibonacci, segundo Oliveira (2013), trazem uma forte 

influência dos matemáticos al-Khwârizmî (708 – 850) e Abû Kâmil (850 – ???), entre outros 

mestres árabes; bem como, de Euclides e de seus elementos.  

 
Devem-se mencionar Abû Kâmil e al-Karkhî, que escreveram nos séculos X 

e XI, por seu trabalho em Álgebra. O primeiro escreveu um comentário 

sobre a álgebra de Al-Khowârizmî que posteriormente foi usado pelo 

matemático europeu Fibonacci (1202) (EVES, 2011, p. 261). 

 

Para dar uma ideia do conteúdo notável do Liber Quadratorum, apresentaremos 

algumas proposições que este livro contém, na mesma ordem encontrada no original, de 

forma a garantir veracidade. Assim, para esta exposição seguimos Siegler (1987). 

 Fibonacci inicia seu livro com uma pequena introdução expondo seus pensamentos a 

respeito do crescimento ordenado dos números impares consecutivos e a sequência de 

números quadrados, que passa a ser a ideia central, o que desencadeia as proposições ou 

problemas contidos no livro,  

 
e eles surgiram da sequência crescente de números impares; para a unidade é 

um quadrado, e disso é feito o primeiro quadrado, chamado 1; para essa 

unidade é adicionado 3, formando o segundo quadrado chamado 4, com raiz 

2; se para a soma é adicionado o terceiro número ímpar, chamado 5, o 
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terceiro quadrado é criado, chamado 9, com raiz 3; e portanto somas de 

números ímpares consecutivos e a sequência de quadrados sempre crescem 

juntas em ordem (FIBONACCI, 1225, apud, SIGLER, 1987, p. 4. Tradução 

nossa). 

 

Posteriormente a essa introdução, o autor parte para a apresentação e demonstração de 

vinte e quatro proposições que compõe o Liber Quadratorum, e das quais trazemos apenas 

três, que estão na mesma ordem do livro original. 

Importante frisar que, para as suas demonstrações, Fibonacci entende números como 

seguimentos de retas e que apresentamos suas demonstrações com uma notação atual, a qual 

Fibonacci não dispunha a época. Além disso, os parágrafos destacados em itálico indicam 

comentários do próprio Fibonacci, pois o livro é escrito em primeira pessoa do singular. 

Vejamos as proposições que selecionamos para nosso estudo inicial. 

 

Proposição 1: Encontrar dois números quadrados cuja soma seja um número 

quadrado. 

Fibonacci nos apresenta sua resolução: Para encontrar dois números quadrados cuja 

soma seja um número quadrado, eu devo pegar qualquer quadrado ímpar e eu devo tê-lo 

como um dos dois quadrados mencionados; o outro eu encontro em uma soma de todos os 

números ímpares da unidade até o anterior ao quadrado ímpar tomado. 

Em notação moderna: admitindo que 2𝑛 + 1 = 𝑥², temos 1 + 3 + ⋯ + (2𝑛 − 1) +

𝑥2 = 𝑛2 + (2𝑛 + 1) = (𝑛 + 1)². 

Leonardo Fibonacci comenta: Por exemplo, eu devo tomar o 9 como um dos dois 

quadrados mencionados, o outro irá ser obtido na soma dos números ímpares que são 

menores que 9, nomeados 1, 3, 5 e 7, que tem como soma 16, que é um quadrado, que 

adicionado a 9 irá chegar a 25, que é um número quadrado. E se nós desejarmos uma 

demonstração geométrica, qualquer quantidade de números ímpares desde a unidade em 

ordem crescente são acrescentados, fazendo com que o fim seja quadrado; e deixemos .ab ser 

1, .bc ser 3, .cd ser 5, .de ser 7, .ef ser 9; e por ef. ser 9, temos um número quadrado e .ae 16, 

é um quadrado, criado da soma dos números ímpares .ab, .bc, .cd e .de, o número total .af é 

da mesma forma quadrado; e portanto da soma de dois quadrados .ae e .ef é feito o quadrado 

.af. 

Fibonacci, inicialmente, quis mostrar que, 

(1 + 3 + 5 + 7) + 9 = 25 

16 + 9 = 25 

4² + 3² = 5² 

De forma geométrica, temos um seguimento de reta, o qual Fibonacci utiliza para 

representar sua sequencia de números, onde, 𝑎𝑏̅̅ ̅ = 1, 𝑏𝑐̅̅ ̅ = 3, 𝑐𝑑̅̅ ̅ = 5, 𝑑𝑒̅̅ ̅ = 7 e 𝑒𝑓̅̅ ̅ = 9. 

 
Desta forma temos que, 

(𝑎𝑏̅̅ ̅ + 𝑏𝑐̅̅ ̅ + 𝑐𝑑̅̅ ̅ + 𝑑𝑒̅̅ ̅) + 𝑒𝑓̅̅ ̅ =  𝑎𝑓̅̅̅̅  

𝑎𝑒̅̅ ̅ +  𝑒𝑓̅̅ ̅̅ =  𝑎𝑓̅̅̅̅ . 
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 Logo, 𝑎𝑒̅̅ ̅ é um número quadrado (soma de ímpares consecutivos), 𝑒𝑓̅̅ ̅ é um número 

quadrado (tomado na sequencia) e 𝑎𝑓̅̅̅̅  é um número quadrado (soma de ímpares 

consecutivos). 

É interessante que, com esta ideia, Fibonacci amplia o seu pensamento, que 

denominamos aqui de desdobramentos e para esta proposição apresentamos dois desses 

desdobramentos. 

 1º Desdobramento: Se tomamos um número par que seja um quadrado, dividirmos 

por dois, adicionarmos um a uma parte e subtrairmos um da outra, a soma continua igual ao 

número quadrado tomado. Desta forma, por exemplo, se pegarmos o número 36, temos que, 

36 ÷ 2 = 18 

18 + 1 = 19 

18 − 1 = 17. 

De fato, 19 + 17 = 36. Assim, se tomamos a soma dos números impares de 1 até 15 

que é o número impar que antecede o menor número impar encontrado, que neste caso é o 17, 

temos que, 

(1 + 3 + 5 + 7 + 9 + 11 + 13 + 15) + 36 = 100 

64 + 36 = 100 

8² + 6² = 10² 

 

Com o proposto temos dois números quadrados que somados formam um número 

quadrado. 

 2º Desdobramento: Se tomamos um número impar que seja um número quadrado e 

dividirmos por três, teremos um número impar. Se somarmos a este número impar encontrado 

os números impares que são o seu sucessor e o seu antecessor resultará no número impar 

tomado. Assim, se tomamos como o número impar quadrado o número 81 temos, 

81 ÷ 3 = 27 

24, 𝟐𝟓, 26, 𝟐𝟕, 28, 𝟐𝟗, 30 

 

Logo, 25 + 27 + 29 = 81, e se tomamos uma soma dos números impares do 1 até o 

23, que é o número impar que antecede o antecessor de 27 que é o resultado da divisão, mais 

81, temos que, 

 

(1 + 3 + 5 + ⋯ + 23) + 81 = 225 

144 + 81 = 225 

12² + 9² = 15² 

 

Assim como, 1 + 3 + 5 + 7 + ⋯ + 29 = 225. E da mesma forma temos dois números 

quadrados que somados formam um número quadrado. 

Após discutirmos estes desdobramentos, seguimos com a segunda proposição. 

Proposição 2: Qualquer número quadrado excede o quadrado imediatamente anterior pela 

soma das raízes. 

Leonardo Fibonacci comenta: Eu encontrei que qualquer quadrado excede o 

quadrado imediatamente anterior pela soma das raízes desses quadrados. Por exemplo, 121, 
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do qual a raiz é 11, excede 100, do qual a raiz é 10, pela soma de 10 e 11, nomeados pela 

soma das próprias raízes. É por isso que um quadrado excede o segundo antes dele pela 

quantidade que é quatro vezes a raiz do quadrado que está entre eles, como 121, que excede 

81 por quatro vezes 10; e, portanto, pode ser encontrada diferenças entre os quadrados pelas 

distâncias entre as próprias raízes. 

De fato, ele quis mostrar que, se tomamos 121 = 11² e 100 = 10², teremos que 

121 = 100 + 11 + 10, ou seja, de 100 até 121 temos o intervalo de 21 = 11 + 10, que são 

a soma das raízes quadradas de 100 e de 121. Fibonacci apresenta uma explicação 

geométrica para esta proposição.  

Fibonacci ainda nos diz: Parece que todo quadrado excede seu quadrado precedente, 

como nós dissemos, por tanto quanto a soma das próprias raízes, que serão evidentes se nós 

colocarmos as raízes nos segmentos 𝑎𝑏̅̅ ̅ e 𝑏𝑔̅̅̅̅ . E desde que 𝑎𝑏̅̅ ̅ e 𝑏𝑔̅̅̅̅  sejam números 

consecutivos, um será maior que o outro por um. Deixemos então 𝑏𝑔̅̅̅̅  ser maior que 𝑎𝑏̅̅ ̅ por 

um, e subtraído da unidade 𝑑𝑔̅̅̅̅  de 𝑏𝑔̅̅̅̅ , e então permanecerá 𝑏𝑑̅̅̅̅  igual a  𝑏𝑎̅̅ ̅; 

 
 

e desde que 𝑏𝑔̅̅̅̅  seja um número dividido em duas partes, chamado 𝑏𝑑̅̅̅̅  e 𝑑𝑔̅̅̅̅ ; 𝑑𝑔̅̅̅̅  o produto de 

𝑏𝑑̅̅̅̅  por ele mesmo acrescentado ao produto de 𝑑𝑔̅̅̅̅  por ele mesmo acrescentado a duas vezes 

𝑏𝑑̅̅̅̅  vezes 𝑑𝑔̅̅̅̅  será igual ao produto de 𝑏𝑔̅̅̅̅  com ele mesmo. Mas o produto de 𝑏𝑑̅̅̅̅  com ele 

mesmo é igual ao produto de 𝑎𝑏̅̅ ̅ com ele mesmo. Portanto, o quadrado do número 𝑏𝑔̅̅̅̅  excede 

aquele do número 𝑎𝑏̅̅ ̅ pela quantidade que é a soma de 𝑔𝑑̅̅̅̅  vezes ele mesmo e duas vezes 𝑔𝑑̅̅̅̅  

vezes 𝑏𝑑̅̅̅̅ . Mas o produto de 𝑑𝑔̅̅̅̅  com ele mesmo é um, que se iguala e é o mesmo que a 

unidade 𝑑𝑔̅̅̅̅ ; e duas vezes 𝑑𝑔̅̅̅̅  vezes 𝑏𝑑̅̅̅̅  torna duas vezes 𝑏𝑑̅̅̅̅ , como 𝑑𝑔̅̅̅̅  é 1; portanto, duas 

vezes 𝑏𝑑̅̅̅̅  é 𝑎𝑑̅̅̅̅ ; portanto, o quadrado do número 𝑏𝑔̅̅̅̅  excede o quadrado feito pelo número 𝑎𝑏̅̅ ̅ 

pela quantidade que é a soma das próprias raízes, que são 𝑎𝑏̅̅ ̅ e 𝑏𝑔̅̅̅̅ . Isso é o que tinha de ser 

demonstrado. 

Fibonacci nos mostra, de forma geométrica, que: Se tomamos um segmento de reta 𝑎𝑔̅̅̅̅  

(como representado a seguir) com mais dois pontos que são 𝑏 e 𝑑 contidos neste seguimento, 

temos que: 

 
Com isso temos: 

 𝑎𝑏̅̅ ̅ e 𝑏𝑔̅̅̅̅  são consecutivos; 

 𝑏𝑔̅̅̅̅ − 𝑑𝑔̅̅̅̅ = 𝑏𝑑̅̅̅̅ ; 

 𝑏𝑑̅̅̅̅ = 𝑎𝑏̅̅ ̅; 

 𝑑𝑔̅̅̅̅ = 1.  

Com estas questões preliminares, Leonardo Fibonacci apresenta a seguinte relação: 

𝑏𝑔̅̅̅̅ ² = 𝑏𝑑̅̅̅̅ × 𝑏𝑑̅̅̅̅ + 𝑑𝑔̅̅̅̅ × 𝑑𝑔̅̅̅̅ + 2𝑏𝑑̅̅̅̅ × 𝑑𝑔̅̅̅̅ , onde 𝑑𝑔̅̅̅̅ × 𝑑𝑔̅̅̅̅ + 2𝑏𝑑̅̅̅̅ × 𝑑𝑔̅̅̅̅  compõe a diferença de 

um quadrado para outro. Se admitirmos 𝑎𝑏̅̅ ̅ = 7, 𝑏𝑔̅̅̅̅ = 8 e 𝑑𝑔̅̅̅̅ = 1, temos que, 

𝑏𝑔̅̅̅̅ 2 = 𝑏𝑑̅̅̅̅ × 𝑏𝑑̅̅̅̅ + 𝑑𝑔̅̅̅̅ × 𝑑𝑔̅̅̅̅ + 2𝑏𝑑̅̅̅̅ × 𝑑𝑔̅̅̅̅  

8² = 7 × 7 + 1 × 1 + 2 × 7 × 1 
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8² = 49 + 15 = 64 

Percebemos que 15 = 7 + 8, no qual a soma das raízes é a diferença entre os 

quadrados como queríamos mostrar. Vale ressaltar que esta proposição contem dois 

desdobramentos. 

1º Desdobramento: se escolhemos o maior quadrado de três números quadrados 

consecutivos, como 9², 10² e 11², teremos que, o maior quadrado será o menor quadrado 

mais o quádruplo da raiz do quadrado médio, assim, temos que 11² = 9² + (4 × 10). 

2º Desdobramento: Se admitimos um número quadrado impar como o 9 e 

multiplicarmos por quatro, temos 36, e tomando o quadrado do antecessor de 9, temos 8² =

64 e agora somando o quádruplo do quadrado impar escolhido mais o quadrado do seu 

antecessor encontramos o quadrado do seu sucessor, logo, 36 + 64 = 100 = 10².  

Proposição 3: Existe outra forma de encontrar um número quadrado pela soma de dois 

quadrados. 

Leonardo Fibonacci comenta: Há de fato outra forma de encontrar dois quadrados 

que formem um número quadrado com sua soma, e isso se encontra no livro X de Euclides. 

Juntando dois números quadrados, ambos pares ou ambos ímpares, 𝑎𝑏̅̅ ̅ e 𝑏𝑔̅̅̅̅ ; então a soma 

𝑎𝑔̅̅̅̅  será par. Deixe 𝑎𝑏̅̅ ̅ ser maior que 𝑏𝑔̅̅̅̅ , e 𝑎𝑔̅̅̅̅  é dividido em duas partes iguais por 𝑑. O 

número 𝑎𝑑̅̅̅̅  é então um número inteiro por ser metade do número 𝑎𝑔̅̅̅̅ . E se subtrai 𝑎𝑑̅̅̅̅  do 

número 𝑎𝑏̅̅ ̅; restará o número inteiro 𝑑𝑏̅̅̅̅ .  

 

 
 

E pelo número 𝑎𝑔̅̅̅̅  ser dividido em duas partes iguais por 𝑑, e em partes diferentes por 

𝑏, o produto de 𝑎𝑏̅̅ ̅ e 𝑏𝑔̅̅̅̅ , mais o quadrado do número 𝑑𝑏̅̅̅̅ , será igual ao quadrado do número 

𝑑𝑔̅̅̅̅ ; mas aquele que é feito de 𝑎𝑏̅̅ ̅ vezes 𝑏𝑔̅̅̅̅  é um quadrado, como 𝑎𝑏̅̅ ̅ e 𝑏𝑔̅̅̅̅  são quadrados; 

aquele que é feito pelo número 𝑑𝑏̅̅̅̅  vezes 𝑑𝑏̅̅̅̅  é um quadrado, e, portanto, são encontrados dois 

quadrados com a soma de um número quadrado, nomeando o número 𝑑𝑔̅̅̅̅ . Isso que tinha de 

ser feito. 

Fibonacci nos mostra que se tomamos este seguimento de reta como um número, e 

admitirmos 𝑎𝑏̅̅ ̅ e 𝑏𝑔̅̅̅̅  sendo números quadrados pares ou impares e 𝑑 sendo o ponto médio de 

𝑎𝑔̅̅̅̅ , temos que, 

 𝑎𝑏̅̅ ̅ > 𝑏𝑔̅̅̅̅ ; 

 
𝑎𝑔̅̅ ̅̅

2
= 𝑎𝑑̅̅̅̅  ou 𝑑𝑔̅̅̅̅ → 𝑎𝑔̅̅̅̅  ser um número par; 

 𝑎𝑏̅̅ ̅ − 𝑎𝑑̅̅̅̅ = 𝑑𝑏̅̅̅̅ . 

 

Desta forma Leonardo Fibonacci faz a seguinte relação, 𝑎𝑏̅̅ ̅ × 𝑏𝑔̅̅̅̅ + 𝑑𝑏̅̅̅̅ ² = 𝑑𝑔̅̅̅̅ ², o que 

implica em 𝑎𝑏̅̅ ̅ × 𝑏𝑔̅̅̅̅  ser um número quadrado, pois é mostrado que a multiplicações de dois 

números quadrados forma um número quadrado. 

Exemplificando temos, 

 𝑎𝑏̅̅ ̅ = 16; 
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 𝑏𝑔̅̅̅̅ = 4; 

 𝑎𝑑̅̅̅̅  ou 𝑑𝑔̅̅̅̅ = 10; 

 𝑑𝑏̅̅̅̅ = 6. 

Aplicando estes valores na relação de Fibonacci, temos que, 

 

𝑎𝑏̅̅ ̅ × 𝑏𝑔̅̅̅̅ + 𝑑𝑏̅̅̅̅ 2 = 𝑑𝑔̅̅̅̅ 2 

16 × 4 + 62 = 102  

64 + 36 = 102 

100 = 102 

Como 60 = 82 e 36 = 62, temos outra forma de encontrar dois números quadrados 

que somados formem um número quadrado.  

 

O potencial didático do Liber Quadratorum  

Percebemos com exposto, que estes problemas são ricos, possuidores de potenciais 

para o ensino e para a aprendizagem da matemática.  Possibilitando propostas para a 

efetivação das habilidades exigidas pelo currículo de matemática. Assim, entendemos que a 

exploração criativa dos textos matemáticos históricos podem fazer (trazer) contribuições para 

o encaminhamento conceitual e didático de noções das componentes curriculares (LOPES, 

2017).  

Desta forma, examinar situações específicas com um aprofundamento consistente, 

como no Liber Quadratorum, pode viabilizar respostas mais satisfatórias para o ensino. 

Assim, temos a oportunidade de suprir competências levantadas na BNCC referente à 

matemática, a exemplo da competência de número nove que diz respeito a levar o aluno a 

reconhecer que Matemática é uma ciência humana, construção referente as necessidades e 

preocupações de diferentes culturas, em diferentes momentos históricos, que contribuíram 

para solucionar problemas científicos e tecnológicos enfatizando as descobertas e construções, 

inclusive com impactos no mundo do trabalho (BRASIL, 2016). 

 Desta forma, queremos nesta seção elencar possíveis potenciais didáticos a serem 

explorados no Liber Quadratorum. Para tal, faz-se necessário delinear o que vem a ser 

potencial didático para nós.  

Assim, caracterizamos neste trabalho primeiramente a didática como um ramo de 

estudo próprio da pedagogia, sendo esta uma ciência da e para a educação, que estuda a 

educação, a instrução e o ensino. Para tanto, nos apoiamos em Libâneo (1990), que traz 

considerações que julgamos importantes para este momento de construção do conhecimento. 

Libâneo (1990) salienta ainda que os aspectos didático-pedagógicos determinam, 

 

[...] um campo que investiga a natureza das finalidades da educação numa 

determinada sociedade, bem como os meios apropriados para a formação dos 

indivíduos, tendo em vista prepara-los para as tarefas da vida social. Uma vez que a 

prática educativa é o processo pelo qual são assimilados conhecimentos e 

experiências acumulados pela prática social da humanidade, e criando um conjunto 

de condições metodológicas e organizativas para viabiliza-lo (LIBÂNEO, 1990, p. 

24). 
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Neste sentido, percebemos que a didática investiga os fundamentos, condições e 

modos de instrução do ensino. O didático articulado a pedagógico difundem processos e 

procedimentos na investigação das matérias específicas da ciência, que servem de base para o 

ensino e a aprendizagem de situações concretas da prática docente (LIBÂNEO, 1990).  

Construir um pensamento de didática se torna importante, para que possamos elencar 

as possíveis potencialidades didático/pedagógicas encontradas no Liber Quadratorum, pois 

esperamos contribuir para a ampliação da compreensão dos estudantes acerca das dimensões 

conceituais de conteúdos, como as ternas pitagóricas, os números quadrados ou até mesmo 

contribuir para a Teoria dos números, já que segundo Mcclenon (1919), Fibonacci está no 

ranking como o maior gênio deste campo.  

Neste sentido utilizar didaticamente ou pedagogicamente as informações históricas nas 

atividades de ensino de matemática será o caminho traçado por nós. Desta forma 

entendemos potencial didático, como as qualidades ou fatores positivos que viabilizem a 

prática docente, ou seja, toda a informação histórica que pode passar por uma transposição 

didática, com a função de operacionalizar o ensino, torna-se um potencial didático para nós, 

seja no campo epistemológico ou ético de Miguel e Miorin (2004). 

A transposição didática aqui mencionada refere-se ao que Mendes e Chaquiam (2016) 

apontam como constituição do saber escolar ou acadêmico, já que a educação escolar ou 

acadêmica não se limita apenas em fazer uma seleção de saberes que estão disponíveis na 

cultura em algum momento histórico, no entanto em transformá-los em saberes possíveis de 

serem ensinados e aprendidos (MENDES e CHAQUIAM, 2016). 

Concordamos da mesma forma com os autores quando mencionam o termo 

transposição didática em relação a transposição do saber, a reorganização, a mediação ou a 

reestruturação dos saberes historicamente constituídos tipicamente escolares ou acadêmicos.  

Desta forma, Mendes e Chaquiam (2016) definem a transposição didática como o 

processo que faz com que os objetos do saber matemático erudito se transformem em saberes 

a ensinar, inscritos no projeto de ensino, e depois em saberes de ensino (MENDES e 

CHAQUIAM, 2016, p. 21).  

 

As informações históricas, portanto, passam a ser tomadas como o saberes já 

estabelecidos socialmente, que podem ser tomados como matéria-prima a ser 

vetorizada com a finalidade de transformar o conhecimento a ser aprendido em algo 

mais próximo do aprendiz. Trata-se, na verdade, de uma reinvenção matemática que 

deveria ser melhor apropriada aos objetivos de trabalho do professor e do nível de 

aprofundamento que precisa ser dado ao aprendiz, ou seja, ao aluno (MENDES e 

CHAQUIAM, 2016, p. 22). 

 

Neste sentido de potencialidades buscamos em Miguel (1993), Miguel (1997) e 

Miguel e Miorim (2004), argumentos favoráveis ou que reforcem as potencialidades do uso 

da história da matemática no ensino. A esse respeito, o pesquisador Antônio Miguel destaca 

alguns argumentos que entendemos como áreas de atuação das propostas operacionalizadas 

ou vetorizadas, que utilizam as informações históricas voltadas para o ensino de matemática, 

ou seja, a história construída do ponto de vista do educador matemático.  

Assim, Miguel (1997) nos apresenta alguns desses argumentos, dos quais destacamos 

os seguintes: 

 A História é uma fonte de motivação para o ensino aprendizagem da matemática; 
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 A história constitui-se numa fonte de objetivos para o ensino da matemática; 

 A história constitui-se numa fonte de métodos adequados de ensino da matemática; 

 A história constitui-se num instrumento de formalização de conceitos matemáticos; 

 A história constitui-se num instrumento de conscientização epistemológica; 

 A história é um instrumento que pode promover a aprendizagem significativa e 

compreensiva da matemática. 

É importante evidenciar que o autor em publicações posteriores constrói esses 

argumentos em dois tipos (o epistemológico e o ético), bem como, argumentos questionadores 

do uso da História da Matemática.  

Após a construção discursiva do que vem a ser potencial didático neste trabalho, temos 

a segurança ou os subsídios necessários para elencar as possíveis potencialidades didático-

pedagógicas do Liber Quadratorum, apoiados nos argumentos salientados por Miguel (1997). 

Assim, apontamos as seguintes potencialidades a serem explorados a partir do 

conteúdo presente nas proposições deste livro do décimo terceiro século: 

 Construção de diversas formas de encontrar as ternas pitagóricas; 

 Atividades de potenciação de índice dois; 

 A utilização da história da humanidade; 

 A investigação da vida e obra de um matemático: Leonardo Fibonacci; 

 Investigações das representações numéricas; 

 A evolução da linguagem (algébrica- geométrica – aritmética). 

Entendemos que estas potencialidades por nos elencadas coadunam com os 

argumentos que destacamos aqui, bem como, pertencem aos dois tipos de argumentos, tanto o 

epistemológico como o ético que comentamos anteriormente. Desse modo, o educador 

matemático terá a oportunidade e os mecanismos necessários para propor situações que 

possam conduzir os alunos a (re) descoberta do conhecimento através dos problemas 

históricos investigados, através de relações ou estudos bibliográficos, para que nesta 

perspectiva metodológica, eles aprendam o que e o porquê fazem ou sabem desta ou daquela 

maneira, para que tenham oportunidade de construir sua aprendizagem por meio da aquisição 

de conhecimentos e da redescoberta de princípios e métodos (MENDES, 2009). 

Dessa maneira, para que a História da Matemática seja considerada como um elemento 

(recurso) didático para o ensino é importante que as abordagens históricas utilizadas em sala 

de aula estejam vinculadas ao conteúdo matemático a ser estudado, procurando encontrar 

justificativas, fatos interessantes, os porquês e os para quês, necessários para suprir a 

curiosidade dos alunos (TRIVIZOLI e MARIOTTO, 2011). 

Nesse direcionamento, a investigação histórica do Liber Quadratorum pode ser 

utilizada como uma aliada pedagógica no ensino e aprendizagem de conteúdos matemáticos.   

 

 

Considerações Finais 

Percebemos que o uso didático-pedagógico das informações históricas pode em muito 

contribuir para o ensino e para a aprendizagem de matemática, afinal, há vários argumentos 

para confirmar as potencialidades da história da matemática, no entanto, há argumentos, como 
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mostra Miguel (1997) e Miguel e Miorim (2004), que questionam essas potencialidades da 

história da matemática voltada para educação/ensino.  

Desta forma, temos que ser prudentes no que diz respeito ao uso das informações 

históricas, com o intuito de assumirmos uma posição intermediária em meio a esses 

argumentos, pois os dois extremos apresentam perigos para o ensino, ou seja, não podemos 

assumir um papel em que cola a história da matemática como uma solução para tudo e todos, 

bem como em uma posição que não pode nada contribuir.  

Assim, com o exposto nas seções anteriores, compreendemos que é possível redefinir 

o Liber Quadratorum para uma história reescrita na visão do educador matemático, ou como 

Miguel (1997) nos propõe uma história pedagogicamente vetorizada. 

Uma vez que o uso de histórias vetorizadas 

 

Tentariam e tenderiam a privilegiar certos temas e não outros, determinados 

problemas e métodos e não outros, a enfatizar a reconstituição, não apenas dos 

resultados matemáticos, mas sobre tudo dos contextos epistemológico, psicológico, 

sócio-político e cultural nos quais esses resultados se produziriam, contribuindo, 

desse modo, para a explicitação das relações que a matemática estabelece com a 

sociedade em geral e com as diversas atividades teóricas específicas e práticas 

produtivas setorizadas (MIGUEL, 1997, p. 101 - 102). 

 

Neste sentido, a reconstrução do Liber Quadratorum para fins explicitamente 

pedagógicos articulados com as demais variáveis que auxiliam no processo de ensino-

aprendizagem, pode assumir um papel pedagogicamente vetorizado, se contrapondo a uma 

tendência tecnicista e aparentemente neutra do ensino da utilização da história da matemática, 

que pode em muito prestar grande auxilio para o educador matemático que queira traçar 

caminhos que vão de encontro às necessidades do aluno. 
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RESUMO 
Neste artigo, o objeto de minhas reflexões é o erro do aluno na sua dimensão didático-pedagógica, isto 

é, o erro em cenários nos quais são desenvolvidos processos formais de ensino e de aprendizagem. 

Pesquisas têm mostrado que, amiúde, esse erro é percebido pelo professor como um elemento 

negativo, quase sempre consequência da falta de atenção ou de estudo do aluno, tendo como destino, 

sua eliminação. No decorrer das discussões aqui entabuladas, defendo a tese de que o erro do aluno, 

gerado nas entranhas dos processos de ensino e de aprendizagem, constitui-se em uma ferramenta 

mediadora do conhecimento, podendo ser um grande aliado às ações didáticas do professor em suas 

tarefas de ensino. Para sustentar minha defesa sobre o referido objeto de estudo teci minhas 

discussões, amparada nas ideias propostas por Giordan (1985); Aquino (1997); Luckesi (2006); Cury 

(1994; 2005; 2007; 2008); Pinto (2002); Torre (2007); Hoffmann (2007). Esses e outros autores têm 

iluminado minha jornada de estudos, ajudando-me a compreender mais profundamente o erro do aluno 

na dimensão didático-pedagógica. Com este artigo espero despertar a atenção para este campo do 

Saber, pois, acredito que a análise do erro do aluno tem muita contribuição a dar às ações didáticas do 

professor, e, por isso mesmo, esse erro deve ser encarado como uma luz que traz à tona lacunas no 

processo de aprendizagem, fornecendo dessa maneira, valiosas pistas para os procedimentos de ensino. 

 

Palavras-chave: Erro do aluno; Formação docente; Avaliação. 

 

ABSTRACT 
In this article, the object of my reflections is the error of the student in his didactic-pedagogical 

dimension, that is, the error in scenarios in which formal processes of teaching and learning are 

developed. Research has shown that often this error is perceived by the teacher as a negative element, 

almost always consequence of the student's lack of attention or study, having as its destination, its 

elimination. In the course of the discussions here, I defend the thesis that student error, generated in 

the bowels of the teaching and learning processes, constitutes a mediating tool of knowledge, being 

able to be a great allied to the didactic actions of the teacher in his teaching tasks. In order to support 

my defense of this object of study I have woven my discussions, supported by the ideas proposed by 

Giordan (1985); Aquino (1997); Luckesi (2006); Cury (1994; 2005; 2007; 2008); Pinto (2002); Torre 

(2007); Hoffmann (2007). These and other authors have illuminated my study journey, helping me to 

understand more deeply the student's error in the didactic-pedagogical dimension. With this article I 

hope to raise the 7attention to this field of Knowledge, because, I believe that the analysis of student 

error has a lot of contribution to give to the didactic actions of the teacher, and, for this reason, this 

error should be seen as a light that brings gaps in the learning process, thus providing valuable clues to 

teaching procedures. 

 

Keywords: Student error; Teacher training; Evaluation. 

 

 

Introdução 

Em todo o contexto educacional e nível de escolaridade no qual processos de ensino e 

de aprendizagem são desenvolvidos, podem ocorrer situações nas quais erros produzidos pelo 

aluno aconteçam. Esses erros são particularmente úteis em cenários educativos nos quais o 
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conhecimento sistematizado é ensinado, pois, sendo gerados nas entranhas de tais processos 

como resultado de uma construção do próprio aluno – enquanto protagonista do processo de 

aprendizagem – eles podem desvelar sutilezas intrínsecas à forma de apropriação do 

conhecimento pelo aluno. 

Entretanto, não raro, para o docente, o erro do aluno é concebido como algo negativo, 

devendo, portanto, ser evitado. A prática pedagógica na sala de aula, ordinariamente impinge 

uma espécie de culpa ao aluno quando as respostas por ele produzidas contrariam o “gabarito 

oficial” do professor o qual é a referência a balizar o certo e o errado. Sob a ótica desse 

gabarito, caracteriza-se justamente o erro cometido pelo aluno, e, nesse caso, alguma forma de 

“castigo/punição” passa a ser encarada como algo natural e necessária na ação educativa. 

(CENTENO, 1988; LUCKESI, 2006). 

Em geral, a maioria dos professores, sistematicamente, alimenta a idéia de que os erros 

cometidos por seus alunos – sejam em tarefas escolares, sejam em testes/provas – devem ser 

atribuídos, exclusivamente, a fatores intrínsecos ao próprio aluno. É como se o erro fosse 

produto apenas da aprendizagem, e esta, por sua vez, estivesse desvinculada do processo de 

ensino. Não compreendo o erro sob essa perspectiva de mão única, sendo tão somente uma 

exclusividade do processo de aprendizagem. Para mim, muitos são os caminhos que 

conduzem o aprendiz na direção de uma resposta errada e esses caminhos podem ser traçados, 

tanto no seio do processo de aprendizagem, quanto no de ensino. Por exemplo, quando o 

aluno é consciente de que não sabe o conteúdo do que lhe é questionado, e, ainda assim, 

arrisca uma resposta qualquer (para não deixar em branco a questão); ou talvez, ele, tendo 

alguma noção sobre o conteúdo solicitado, aposte em uma resposta que lhe parece ser a mais 

próxima daquela que julga ser a certa. É possível também que, apesar de ter os conhecimentos 

necessários para responder o que lhe é pedido, ele seja induzido a uma resposta equivocada 

por meio da própria questão, ou melhor, da forma como está estruturada a questão. Às vezes 

podem ocorrer situações nas quais, o aluno, com base em seus esquemas conceituais, acredita 

estar respondendo corretamente a questão quando, na verdade, sua resposta se apresenta 

errada porque está fundamentada em conceitos formados de maneira enviesada. 

No que se refere às situações envolvendo conceitos construídos de forma equivocada, 

ordinariamente o aluno alimenta a certeza de que sabia/sabe responder e, daí, é comum, por 

ocasião da apresentação dos resultados de uma prova, o professor vivenciar cenas marcadas 

por desapontamentos e perplexidades quando escuta algum aluno exclamar expressões do 

tipo: mas, como tirei essa nota? Eu respondi tudo! Fiz tudo o que foi pedido! (Em tais 

ocasiões, a dimensão do desapontamento do aluno parece ser diretamente proporcional à de 

sua crença na certeza de que respondeu corretamente). Situações como essa podem acarretar 

uma sensação de fracasso, de incapacidade para o aluno, interferindo negativamente na sua 

autoestima e provocando, do ponto de vista psicológico, estragos que desencadeiam sensações 

de insegurança, de revolta e frustração. 

Diante do exposto, apresento aqui algumas ideias sobre o erro do aluno; não em 

relação a qualquer erro, em qualquer circunstância, mas, precisamente, em torno do erro do 

aluno na sua dimensão didático-pedagógica, ou seja, aquele que é produzido pelo estudante 

durante sua trajetória na direção de conhecimentos sistematizados. Quero destacar que minhas 

reflexões sobre o referido erro foram construídas seguindo uma perspectiva teórica defendida 

por autores que o consideram como um grande aliado do professor pela contribuição que ele 
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pode oferecer às ações de ensino, ao expor como o aluno processou a apropriação do 

conhecimento sobre os objetos estudados em sala de aula. Por conseguinte, penso que o 

debate ao redor desse erro é muito importante à formação docente. 

 

 

Erro do aluno: um fator negativo ou um aliado às ações de ensino? 

 Embora a presença do erro no cotidiano da sala de aula seja um fato inevitável, 

amiúde, ele desperta quase nenhum interesse para o professor. Por que isso acontece? Por que 

esse erro é sempre mecanicamente enclausurado em uma escala de valores e transformado em 

um número cuja utilidade está restrita tão somente a pontuar conhecimentos apreendidos pelo 

aluno? Que leitura nós, professores, fazemos acerca do erro no contexto didático-pedagógico? 

Muito provavelmente, a formação docente (a nossa formação!) foi (ainda é) carente em 

disciplinas, ou mesmo, tópicos/seminários, sobre como tratar/encarar o erro do aluno. Como 

se pode adotar uma prática pedagógica no tocante ao erro do aluno se não há uma base 

epistemológica de sustentação construída para tal, na formação do professor? 

Entendo que o erro do aluno não deve jamais ficar confinado tão somente a limites 

improfícuos, delimitados por uma nota. Ao contrário, a leitura que o professor pode fazer 

acerca do mesmo é fundamental para, dentre outras possibilidades, ter condições de mapear o 

que está sendo, de fato, aprendido pelo aluno. Trabalhar o erro no sentido de suscitar 

oportunidades para que o próprio aluno questione e reflita sobre sua própria produção é uma 

forma propícia à construção do conhecimento daquilo que, conforme pode atestar o erro 

apresentado, ainda carece ser mais profundamente aprendido. Sublinho que tais oportunidades 

podem permitir que se desvelem possíveis conflitos cognitivos, e estes, quando afloram, 

podem servir como pontos cardeais a nortear futuras estratégias didáticas para enfrentar esses 

conflitos. Porém, a percepção desses pontos norteadores só pode ser construída com base em 

um olhar perscrutador sobre o erro do aluno. 

A ausência desse olhar subtrai do professor a chance de melhor entendimento sobre a 

aprendizagem do aluno, sobretudo em circunstâncias de correção de provas e testes, quando a 

ele (professor) compete, exclusivamente, decidir até quanto vale a quantidade de acertos que 

constam na resposta do aluno, caso esta não coincida integralmente com aquela exposta no 

gabarito. Em geral, quando o professor dedica sua atenção unicamente ao seu gabarito, ele 

abdica da riqueza contida na subjetividade subjacente ao erro do aluno, ao imprimir ao erro, 

uma objetividade estéril que revela a sua (do professor) concepção do que é avaliar. Via de 

regra, a percepção de erro, sob esse prisma, denuncia uma concepção de ensino atrelada a 

uma visão positivista, na qual a verdade é absoluta, única e incontestável.  

Nessa concepção de ensino, o erro é percebido como algo que deve ser eliminado 

porque contradiz aquilo que o professor acredita ter ensinado. No âmago da questão, o erro do 

aluno torna-se apenas a matéria prima de um processo gerador de notas (médias/conceitos) 

para o ritual burocrático de uma caderneta. Será que as respostas erradas servem tão somente 

para isto? 

Na prática pedagógica tradicional – permeada por ideias positivistas –, naturalizou-se 

a percepção do erro do aluno como fruto de fatores intrínsecos ao próprio aluno. Nessa ótica, 

a raiz do problema – o erro – está sempre no aluno e, no bojo do processo de ensino-
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aprendizagem, a função desse erro quase sempre está restrita, apenas, a ser um indicador de 

sucesso ou de fracasso do aluno. SALSA (2003), LUCKESI (2006).  

Entretanto, com a difusão das ideias construtivistas, o erro assume outra conotação: 

aquela imagem negativa emoldurada pelo caráter punitivo que historicamente o acompanhara, 

cede lugar à percepção do erro como um elemento pleno de oportunidades que podem ser 

exploradas na construção do conhecimento. Oportunidades estas que pavimentam caminhos 

de novas e estratégicas ideias para o aluno interagir com o objeto de estudo na construção de 

seu conhecimento. 

 

A abordagem construtivista a partir da obra de Piaget tem outra visão do erro. [...] 

apresenta uma visão bem mais aberta, aceitando os erros cometidos pelos alunos e 

até estimulando a sua ocorrência, considerando as possibilidades que se abrem para 

o sujeito construtor do conhecimento (CURY, 1994, p.82). 

 

Sob essa perspectiva, o erro do aluno não é compreendido como um estigma no 

processo de ensino-aprendizagem, mas, ao contrário disso, ele é percebido como sendo 

portador de valiosas pistas, subjacentes às dificuldades dos alunos e, por isso mesmo, nessa 

diretriz de pensamento, ele se torna uma luz a balizar ações docentes no processo de ensino-

aprendizagem. (AQUINO, 1997; CURY, 1994, 2005a, 2005c, 2007, 2008; GIORDAN, 1985; 

LUCKESI, 2006; PINTO, 2000; SALSA, 2003; TORRE 2007). 

Assim, arrimada por esse referencial teórico, defendo que o erro do aluno deve ser 

compreendido como um possível elemento constituinte do conhecimento, sendo um meio 

capaz de permitir, ao professor, o acesso à forma de encadeamento da construção de conceitos 

nos processos de aprendizagem do aluno.  

 

Como assinalado, na matemática escolar tradicional, o erro é uma espécie de ‘vírus’ 

que deve ser eliminado. No entanto, como mostrou Piaget, numa pedagogia ativa ele 

tem um caráter mais ‘nobre’: o erro deve ser reconhecido como elemento 

constitutivo da construção do conhecimento. Do ponto de vista didático, a 

compreensão do erro nessa perspectiva é uma oportunidade que se oferece ao 

professor para ajudar os alunos a aprenderem mais – o que implica dar um sentido 

ético ao trabalho docente (PINTO, 2000, p. 24). 

 

Portanto, de acordo com essas ideias, o erro do aluno pode trazer consigo um leque de 

oportunidades para compreender com mais nitidez os porquês das dificuldades do estudante; 

as origens dos equívocos que permeiam a construção dos conceitos por ele aprendidos; nesse 

sentido, esse erro pode ser explorado como estratégia didática. 

 

As intervenções do professor não pretendem limpar o caminho de dificuldades, nem 

evitar os erros, nem provocá-los, mas utilizá-los quando surgem. [...] Não há erro 

quando não se atua. Desse modo, se passa da evitação sistemática do erro 

(aprendizagem como domínio de conteúdos) à sua utilização como estratégia para o 

ensino-aprendizagem de procedimentos (TORRE, 2007, p. 27). 

 

Para usar o erro do aluno como uma ferramenta didática, e não como uma ferramenta 

para gerar notas, é imprescindível que o professor mude sua concepção de ensino e, 

consequentemente, sua percepção sobre esse erro. Há erros e erros! Ao professor compete 

analisá-los, subtraindo-lhes o caráter punitivo – maximizado em circunstâncias de 
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provas/exames quando funciona como um atestado de validade de um produto final chamado 

nota –, enxergando-os como uma porta de acesso aos processos de formação dos 

conhecimentos do aluno. Isto representa, indubitavelmente, um grande avanço na formação 

docente.  

 

Ao considerar o erro como estratégia didática construtiva, levanto a hipótese de que 

a passagem de uma visão condutivista – em que o erro é avaliado como produto – 

para uma visão construtivista – na qual ele é avaliado como parte do processo – 

apresenta-se como uma possibilidade para a mudança do ensino (PINTO, 2000, 

p.23, grifo da autora). 

 

Para Esteban (2006) o erro tem um valor estratégico quando o docente entende que a 

avaliação do aluno não se resume a uma prova, com um objetivo demarcado por uma nota, 

numa perspectiva de uma avaliação classificatória, mas, ao contrário, percebe-o como uma 

possibilidade de diálogo entre as possíveis respostas produzidas pelo aluno e os significados 

explorados nas questões propostas. Nesse sentido, o erro está inserido no processo de 

aprendizagem e tem seu valor no bojo desse processo. Concordo plenamente com o seguinte 

pensamento: 

 

O erro não é resultado da impossibilidade de aprender, é parte do processo em que o 

conhecimento se tece. O valor negativo que lhe é atribuído, na prática classificatória, 

decorre da impossibilidade de reconhecimento e validação do conhecimento que 

nele se faz presente (ESTEBAN, 2006, p. 90). 

 

 Por que nós, docentes, sempre associamos o erro produzido pelo aluno no contexto 

didático-pedagógico como uma construção unilateral, na qual subjaz a percepção: o aluno é 

quem deve estudar mais, ele é quem não presta atenção, ele é quem não tem base para 

acompanhar o que lhe é ensinado etc. etc. etc.? Por que normalmente não estamos dispostos a 

pesquisar os motivos subjacentes a esse erro? Será que o aluno errou por uma interpretação 

equivocada quando leu a questão? Será que essa interpretação enviesada se deu por que ele 

recorreu a um raciocínio lógico inválido, ou será que a própria estrutura da questão o induziu 

ao erro? Será que nós, professores, diante de certos tipos de erros recorrentes, debruçamo-nos 

sobre as questões que elaboramos a fim de verificar se há alguma relação entre essas questões 

e esses erros recorrentes? Esses questionamentos são de indiscutível importância para o 

processo de ensino-aprendizagem, e, por isso, nós, professores, não os deveríamos perder de 

vista no cotidiano de nossas de aula. 

Em momentos de avaliação, sobremodo, o erro do aluno assume o apogeu de “função 

reguladora”, no tocante aos resultados (notas) das provas, sendo uma espécie de “linha 

divisória” a separar os alunos “culpados” dos não “culpados”. Nem sempre o aluno erra uma 

questão porque não estudou, ou seja, porque tem “culpa”. Às vezes ele estuda, estuda e 

estuda, no entanto, é “perseguido” por um renitente obstáculo epistemológico – não percebido 

pelo professor – que lhe trava à mente quando da formação de um conceito. 

A professora e pesquisadora Jussara Hoffmann (2007), ao se referir às práticas 

avaliativas de caráter classificatório – o erro do aluno é um elemento central no contexto 

dessas práticas – afirma que professores do Ensino Médio e do Ensino Superior resistem mais 

às discussões sobre a prática tradicional, do que os do Ensino Fundamental. O pensamento 
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dessa pesquisadora, acerca da avaliação nos cursos superiores e no Ensino Médio é o 

seguinte: 

 

 [...] é um fenômeno com características seriamente reprodutivistas. Ou seja, o 

modelo que se instala em cursos de formação é o que vem a ser seguido pelos 

professores que exercem o magistério nas escolas e universidades. Muito mais forte 

que qualquer influência teórica que o aluno desses cursos possa sofrer, a prática 

vivida por ele enquanto estudante passa a ser o modelo seguido quando professor 

(HOFFMANN, 2007, p. 110). 

 

Historicamente, em todos os níveis de ensino, a prova é utilizada como instrumento 

mor em avaliações escolares e nas universidades, sobremaneira em disciplinas das Ciências 

Exatas. Tal instrumento é uma caixa de ressonância de indicativos/pistas associadas ao 

processo de ensino-aprendizagem, a partir das respostas dos alunos, mormente daquelas 

consideradas erradas. Estas são as que noticiam fatos importantes referentes, tanto ao aluno 

em suas formas de expressar o seu processo de aprendizagem, quanto ao professor, na 

dimensão de suas ações de ensino. Malgrado sua importância, muitas vezes esses fatos, 

trazidos à tona com base em uma análise do erro do aluno, passam ao largo da percepção do 

professor, para quem, não raro, esse erro serve apenas como veículo por meio do qual se 

materializa a sua (do professor) prestação de contas no exercício de seu ensino: o ritual de 

notas e conceitos. 

Quantas vezes a prova, um leque de possibilidades educativas, torna-se, em 

consequência da forma como é conduzida pelo professor, uma verdadeira arma psicológica! 

Em geral, na área das Ciências Exatas as provas assumem um caráter eminentemente 

classificatório e em minha (longa) convivência com professores dessa área tenho percebido 

que, via de regra, a maioria desses professores encaram o erro do aluno tão somente como um 

sinal de falta de empenho/estudo ou falta de atenção. 

Às vezes, durante minhas aulas da disciplina de Estatística Básica, meus alunos da 

Licenciatura em Matemática deixam transparecer certo nervosismo e inquietude, em vésperas 

de certas provas, como se estivessem em estado de ansiedade, de insegurança e de medo! É 

como se aquela particular prova estivesse sendo usada como um castigo prévio para induzir o 

aluno a estudar! Será que cenários educativos nesses moldes desenvolvem o gosto pelo estudo 

e proporcionam bem-estar para o aluno? Será que o estudo, em condições tão inóspitas ao 

espírito, pode ser algo agradável a alguém? Quando ministrei a disciplina Estatística Aplicada 

à Educação tive a oportunidade de conviver com alunos de Pedagogia e perceber que 

esmagadora maioria deles nutria um medo/angústia quando os assuntos trabalhados 

envolviam a Matemática; qual a origem desse medo/angústia externado por tantos alunos da 

área da Pedagogia? É possível que a gênesis desse medo tenha acontecido em remotos 

períodos escolares, quando, em algum momento precedente a uma prova de Matemática, a 

tensão e o medo marcaram presença na vida do estudante... 

 

Os professores utilizam as provas como instrumentos de ameaça e tortura prévia dos 

alunos, protestando ser um elemento motivador da aprendizagem. [...] O estudante 

deverá se dedicar aos estudos não porque os conteúdos sejam importantes, 

significativos e prazerosos de serem aprendidos, mas sim porque estão ameaçados 

por uma prova. O medo os levará a estudar. (LUCKESI, 2006, p.18-19).  
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Professores com essa postura ajudam a fortalecer o mito de que o acesso aos 

conhecimentos associados a conteúdos inerentes às Ciências Exatas (em especial, aqueles da 

Matemática!) é restrito a uns poucos iluminados, sendo o erro do aluno, em situações de 

provas, uma espécie de vitrine a expor falta de estudo/atenção e, sobremaneira, de 

conhecimentos. Assim se caracteriza um cenário educativo desfavorável à alegria e ao prazer 

em aprender, é um cenário que ajuda a cristalizar no aluno, ainda mais, a sensação de 

incapacidade em alcançar os conteúdos ensinados na área dessas Ciências. 

No tocante ao ensino da Matemática – é importante atinar para isto – três tipos de 

linguagem estão presentes no discurso do professor: a língua materna, a linguagem dos 

símbolos e a linguagem usada na apresentação de gráficos ou de desenhos geométricos. Essas 

linguagens quando não estão em sintonia com a aprendizagem do aluno podem gerar 

dubiedades que provocam respostas erradas, as quais, por sua vez, podem trazer “sugestões” 

de como o professor deve proceder no concernente a esses discursos matemáticos. 

A prova como um instrumento de avaliação pode se transformar em um cenário de 

oportunas ações educativas desde o momento de sua aplicação até o de sua correção, se, em 

tais circunstâncias, o erro do aluno for encarado como algo positivo no processo de 

aprendizagem. Porém, infelizmente, não raro o professor desperdiça as oportunidades 

oferecidas por esse erro, nesse momento educativo de especial importância, a prova, quando 

ele (o erro), na correção, assume visibilidade máxima, tornando-se o centro das atenções para 

o docente, pois, para muitos professores avaliar é tão somente aplicar uma prova e pontuar as 

respostas de cada aluno segundo seus respectivos erros. 

Sob essa perspectiva, o resultado de uma avaliação é um fim em si mesmo e não um 

meio para um novo olhar, uma porta aberta a reflexões sobre o processo de construção do 

conhecimento, através da qual pode transitar, em mão dupla, o binômio ensino-aprendizagem.  

 

A prova ainda representa, na prática docente de muitos professores, o único 

significado de avaliação. Mesmo como instrumento de avaliação, é preciso que o 

professor pare para refletir sobre o que a resposta escrita do aluno numa prova pode 

lhe dizer sobre o seu desenvolvimento, suas estratégias, suas concepções, suas 

habilidades e que rumo tomar na continuidade de sua prática pedagógica 

(GITIRANA, 2006, p. 63). 

 

Acredito que, quando o erro produzido pelo aluno é reduzido meramente a uma função 

de porta-voz de uma nota, são desperdiçadas possibilidades didáticas proveitosas as quais 

poderiam proporcionar, ao aluno, situações facilitadoras ao desenvolvimento de suas 

habilidades cognitivas de cunho argumentativo. Sob esta ótica, o erro deveria se constituir em 

um motivo a mais para reflexão e análise sobre os processos que permeiam a construção do 

conhecimento do aluno, promovida pela ação pedagógica do professor. Esta, por sua vez, 

também deveria estar comprometida, entre outras coisas, em oferecer ao aluno uma formação 

que contemplasse o desenvolvimento de competências para tomar posições e raciocinar com 

independência.  

 

Vale então perguntar: corrigir, por quê? A questão que deve ser feita é se tal 

correção favorece a compreensão e desenvolvimento da autonomia dos alunos. Ou 

seja, se o fato de o professor apontar ou retificar suas respostas contribui para a 

possibilidade de o estudante tomar consciência das contradições. (HOFFMANN, 

2007, p.64) 
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Grosso modo, nas provas, os erros são associados a desempenhos pífios do aluno e 

provocam nos docentes reações semelhantes que circulam em torno de três eixos: falta de 

estudo, e/ou, de atenção, e/ou, carência de conhecimentos prévios necessários à aprendizagem 

de conceitos trabalhados em sala. Muitas são as oportunidades educativas descartadas, quando 

o docente não concentra a devida atenção na forma como o erro do aluno se manifesta, pois, 

há erros e erros, ou seja, eles não podem ser rotulados da mesma forma, tampouco tratados da 

mesma maneira. O erro do aluno quando bem explorado pelo professor, pode se converter em 

uma luz, alumiando os caminhos na direção de um ensino capaz de promover uma sólida 

aprendizagem, apontando, inclusive, possíveis situações enviesadas atreladas ao próprio 

processo de ensino. 

 

O erro traz consigo, pois, um novo enfoque do ensino. Não seria pretensioso afirmar 

que a reflexão sobre o erro não só introduz uma nova dimensão metodológica, como 

uma renovação didática. O ensino deixa de ter sentido em si mesmo para se tornar 

mediação para a aprendizagem (TORRE, 2007, p. 48, grifo do autor). 

 

A resolução de uma prova, por exemplo, quando acontece de acordo com uma 

intencionalidade circunscrita ao mostrar como se faz, a fim de que o erro não se repita, 

desvela uma concepção de ensino na qual o erro é encarado como algo danoso e, como tal, 

precisa ser eliminado. Em tais ocasiões, o professor, arauto das verdades, encarrega-se de 

cumprir a nobre missão de extirpar o erro, sem lançar sobre ele nenhum olhar perspicaz que 

possa detectar sutilezas a ele subjacentes as quais, se devidamente exploradas, poderiam 

subsidiar comentários acerca do mesmo, criando-se inclusive, um ambiente propício ao 

diálogo com os alunos, sem constrangimento qualquer diante do erro.  

 

Um professor pode atribuir uma qualificação à margem dos erros cometidos pelo 

aluno? Minha resposta é que, enquanto considerarmos a avaliação como resultado, a 

dimensão negativa do erro presidirá nossas decisões, e que se, ao invés disso, 

propusermos uma avaliação informativa, o erro adquirirá um caráter construtivo 

(TORRE, 2007, p. 93). 

 

Quantas vezes o docente apenas identifica o erro como sendo um agente de um ritual 

acadêmico indispensável o qual culmina em uma nota! Quantas vezes o professor não se 

interessa em analisar o teor da resposta produzida por seu aluno simplesmente porque, ao 

divergir do gabarito, a verdade proclamada na resposta certa, essa produção não tem valor. 

Quantas vezes o professor, independentemente do teor dos erros manifestados por seus 

alunos, segue adiantando o programa da disciplina para cumprir cronogramas, sem refletir 

sobre seu ensino diante dos erros, e, tampouco os comentar. Quantas vezes o professor 

entende que, de sua parte, o ensino está ocorrendo, e, se os alunos não aprendem o problema 

está neles: eles não prestam atenção, eles não estudam, eles não se interessam; enfim, é 

sempre o mesmo “estribilho”, só muda o endereço da sala de aula. 

Penso que, para nós, professores, é deveras importante estarmos atentos ao recado 

desses erros; eles dão visibilidade às dificuldades na aprendizagem do aluno, daí, cientes 

dessas dificuldades poderemos desenvolver estratégias de ensino mais focadas nos pontos 

mais frágeis dessa aprendizagem e desencadear confrontos conceituais, tomando o próprio 
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erro como referência, para trabalhar possíveis obstáculos epistemológicos. 

Consequentemente, sob esse prisma, eu defendo a tese de que a análise de erros tem uma 

importante função dentro das ações de ensino. Sobre esse aspecto, estou em sintonia com o 

pensamento, exposto a seguir, para o qual a análise de erros não está restrita a uma abordagem 

de pesquisa: 

 

[...] também é uma metodologia de ensino, podendo ser empregada quando se 

detecta dificuldades na aprendizagem dos alunos e se quer explorá-las em sala de 

aula. Mas como detectar essas dificuldades, refletir sobre elas e criar atividades 

apoiadas nos erros, não aceitando a existência de tais erros? (CURY, 2007, p. 91). 

 

Perceber o erro como possibilidade didática para intervenções nas ações de ensino 

significa dar um enorme salto qualitativo na formação do professor no tocante à percepção de 

erro na sua dimensão didático-pedagógica. Sobre isto, comungo plenamente com as seguintes 

ideias: 

 

O erro como resposta incorreta ou produto final é negativo, embora mude seu 

sentido se reutilizamos como informação para os processos seguintes. É isso que 

quero dizer com a expressão ‘sensor de problemas’. O erro é um indicador ou sensor 

de processos que não funcionaram como esperávamos, de problemas não-resolvidos 

satisfatoriamente, de aprendizagens não alcançadas, de estratégias cognitivas 

inadequadas. E, sabendo disso, podemos intervir didaticamente para melhorar 

situações posteriores (TORRE, 2007, p. 67). 

 

Naturalmente que, na caminhada reflexiva em direção ao erro do aluno, ainda falta 

muita estrada (mudanças!) até que o professor atine para a fertilidade desse erro, encarando-o 

como profícuas oportunidades às suas ações de ensino, de modo que elas (as ações) produzam 

bons frutos no processo de aprendizagem. Indubitavelmente, penso que é preciso muita 

reflexão, da parte do professor, sobre a sua prática pedagógica para que realmente aconteça 

uma transformação na arraigada percepção negativa sobre o erro do aluno. Para mim, não 

parece ser uma tarefa fácil expurgar a compreensão do caráter negativo desse erro e, pari 

passu, converter essa compreensão numa percepção de erro como sendo um aliado, uma lupa 

a estampar detalhes do processo de aprendizagem que podem ser úteis ao planejamento das 

ações pedagógicas do professor. Creio que qualquer processo de significativas e radicais 

mudanças exige certo período de maturação; no caso particular do modo de enxergar o erro do 

aluno, não há mudanças sobre o fazer pedagógico do professor que prescinda de reflexões e 

de esforços movidos, principalmente, pela vontade política de abraçar a mudança, da parte de 

cada professor.  

No tocante à carência de conhecimentos prévios do aluno para compreender certos 

assuntos – e isto é sempre um aspecto causador de erro – tenho sido testemunha de 

comentários de professores – em tom de queixa – de que certos alunos não têm a mínima 

condição de acompanhar um curso de graduação porque lhes faltam conhecimentos 

matemáticos do Ensino Fundamental e Médio. (Ao longo de minha atuação como professora 

de Estatística no curso de Licenciatura de Biologia e de Matemática, assim como no curso de 

Pedagogia pude constatar casos de erros que atestam essa carência em conhecimentos básicos 

de Matemática). Essa é uma realidade que parece acontecer também em outras universidades, 

conforme declarou a professora de Matemática, Helena Cury (1994): 
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É freqüente a reclamação dos professores de erros em conteúdos considerados pré-

requisitos, e é compreensível essa atitude, visto que, ao planejar um curso 

universitário, parte-se do pressuposto de que os alunos conhecem os conteúdos de 1º 

e 2º graus e estão aptos a atingirem novos patamares de raciocínio, dedução e 

generalização. Quando isso não acontece, o professor sente-se obrigado a repetir 

explicações sobre conteúdos elementares, ficando impedido de aprofundar os 

conteúdos que fazem parte da disciplina universitária (CURY, 1994, p. 133). 

 

 Este também é um aspecto que pode ser desvelado para o professor pela análise do 

erro do aluno, se para este professor o erro for encarado como um instrumento pedagógico. 

Além disso, este erro pode também revelar conflitos de cunho epistemológico geradores de 

ricas situações pedagógicas se o professor souber aproveitá-las, pois, por meio do erro ele 

pode incitar o aluno a questionar-se: como o que parecia sempre verdadeiro, o que sempre 

dava certo, pode, de repente, não funcionar? Por que assim acontece? São questionamentos 

por demais oportunos e úteis para o trabalho pedagógico diante de possíveis obstáculos 

epistemológicos. Para Giordan (1985), o erro do aluno é algo indispensável na construção do 

saber frente à resistência de ideias preconcebidas. 

 

[...] un ‘paso obligado’, posto que el saber se construye, y esta construcción se 

enfrenta a ciertas resistencias: las primeras evidencias, las ideas preconcebidas, los 

hábitos que representan obstáculos epistemológicos frente a la construcción del 

saber (GIORDAN, 1985, p. 11). 

 

 São tais obstáculos epistemológicos que muitas vezes podem conviver 

veladamente, por longo tempo, com as ações docentes sem serem percebidos pelo professor. 

O erro, em casos desse tipo, tem reais possibilidades de denunciar esses obstáculos, deixando 

à mostra pontos de conflito que, talvez jamais, fossem revelados por outra fonte informativa 

na ambiência escolar. Assim sendo, ele pode ser uma lente através da qual a visibilidade das 

distorções/lacunas no processo de ensino-aprendizagem pode apontar novos caminhos 

metodológicos na ação didática do professor. Essa percepção de erro subsidiará o professor na 

busca por um tratamento pedagógico mais adequado para enfrentar as peculiaridades inerentes 

às situações emergentes a partir dos erros investigados. (GIORDAN, 1985; GOERGEN; 

SCHUBRING, 1998). 

É justamente por comungar com idéias para as quais os erros – quando bem 

explorados pedagogicamente – podem se consubstanciar em férteis momentos educativos, 

oportunizando uma aprendizagem significativa, que insisto em concebê-los como uma 

ferramenta de grande utilidade para o processo de ensino-aprendizagem.  

O aluno, frente ao próprio erro, pode ser instigado, pela ação mediadora do professor, 

a assumir uma atitude investigativa sobre possíveis contradições entre suas antigas 

representações mentais e novos significados surgidos a partir do confronto dialético com seu 

próprio erro. Nesse confronto, o professor pode ajudar o aluno a experimentar um processo de 

reconstrução de seus antigos conhecimentos, de modo que ele incorpore novos conceitos e 

consiga avançar em relação à cientificidade dos conhecimentos por ele adquiridos. 

Penso que essa postura docente em relação ao erro apresenta uma estreita ligação com 

a própria concepção que o professor tem sobre o ensino e a aprendizagem e, 

conseqüentemente, sua forma de compreender o papel do erro no contexto didático-


